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TERMO DE REVOGAÇAO

O Prefeito Municipal de Planalto/Paraná no uso de suas

atribuições legais, e em acordo com a Lei de Licitações, n^ 14.133/2021 resolve

REVOGAR o processo licitatório Concorrência Eletrônica de ns 001/2025, com base no

artigo no artigo 165, inciso I, alínea “d" da já citada Lei e das Súmulas 346 e 473 do

Supremo Tribunal Federal:

Art. 165 - Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta Lei cabem:

- d) anulação ou revogação da licitação;

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal

Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus

próprios atos".

A

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal

Administração pode anular seus próprios atos quando

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não

se originam direitos; ou "revogá-los, por motivo de

conveniência e oportunidade, respeitando os direitos

adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação

judicial" (grifo nosso).

A

O procedimento licitatório está sujeito a autotutela,

podendo ser revogado ou anulado. É no artigo 71 da Lei Federai n^ 14.133/2021 que

este princípio se confirma na licitação:

Art. 71 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e

exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que

poderá:

li- revogar a licitação por motivo de conveniência e

oportunidade;
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§29-0 motivo determinante para a revogação do processo

licitatório deverá ser resultante de fato superveniente

devidamente comprovado.

§39 - Nos casos de anulação e revogação, deverá ser

assegurada a prévia manifestação dos interessados.

Embora a NLLC trate da revogação em momento posterior

ao encerramento das fases de julgamento de propostas e habilitação, a Jurisprudência

do TCU e Tribunais de Justiça é farta no sentido de que essa revogação possa ocorrer em

qualquer fase do certame, desde que ocorrido fato superveniente devidamente

comprovado e haja conveniência para a administração.

No presente caso o processo licitatório teria início em 01

de abril de 2025 com a disponibilização do Edital na modalidade de CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n“ 14.133, de 19 de

abril de 2021, cujo objeto é a contratação de empresa destinada a prestação de serviços

para elaboração de projetos de pavimentação e drenagem, em atendimento às

necessidades do Município de Planalto - PR.

O devido processo teve o Edital publicado no sítio do

Município de Planalto, Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei

n9. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do editai no Diário Oficial do

Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação {art. 54, § 19, da lei n9.

14.133/2021), além da inserção no Murai de Licitações do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná, conforme determina o art. 29, 1,2 da Instrução Normativa n.9 37/2009, do

TCE/PR, para abertura da sessão da sessão pública no dia 23 de maio de 2025 às

09h00min, tendo em vista a prorrogação do contrato administrativo de prestação de

serviços de n9 244/2023, com o mesmo objeto do referido processo, fica constatado no

caso que o interesse público está plenamente demonstrado.

Assim, diante da motivação acima descrita, tem-se a

REVOGAÇÃO do processo licitatório Concorrência Eletrônica n9 001/2025.

Planalto-Pr., 03 de abril de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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